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E§TADO DÉ §ERGIPE
MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

GABINETE DO PRÉFEITO, ORDEM SOCIAL E DEFESA CIVIL
Ruü Gc1úlio Vtrga§. 64. Centro. Nossa Senhom das DoresrsE (79)3265-1322 - CNPJ N" 13.094..146/0001-74 - CEP'

4s.600-000

TI()NTRATO N. 53t202í

CONTRÂTO DE PRESTAçÃO DE SERVIçOS €UE
ENÍRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, O MUNICIPIO
DE NOSSA SENHORA OAS DORES/SE, E, DO
OUTRO, Â EMPRESA A. DE SOUZÂ ÂSSESSORIA
IMPRE§/TRIAL LTBA, DECORRENTE DA
tNEXrGrBrLrDÂOE DÉ LtC|TACÃO N" 12t20.rl.

o MUNIC|PIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES/SÊ. poÍ r8teÍmédro de sue Pr€l€ituÍe, insefiie no eNPJ
sob o no 13.094.4 4610001-74, com sede ao Calçadão Joáo dos Reis Limâ Neto. n' ô4, Baiíro esntro, OEP:
.19600-000, Nossa Senhora das DoresisE. Coravante denomrnada CONTRATANTE, representada neste ato
por seu gestor. o sr. LUlz MÁRlo PERETRA DE SANTANA, poÍtador da Cedula de ldentidade 1199279
SPP/SE e rnscrato no CPF sob o n' 882.338.805-82. e a emprêsa A. DE §OUZÂ ASSESSORIA EIITPRESARIAL
LTDA, DECORRENTE DA lNExlGlBILlDÀDE. inscriia no CNPJ sob o no 22.625.57410001-98, com sede à
AVENIDÀ T2. I}" 471. OD 9í LT O,t/03. SALA 511, CONDOM|NIO FOCUS BUSINESS, SETOR BUENO,
GOIANIA - GOIA§, CEP: 74,210-010. dôravante denominada de CONTRATADA, represcntade nêsle alo pêlo
Sr AILTON OE §OUZA. portadoÍ da Cédula de ldenlidade n" 2235826 SSP/GO e insÇrito no CPF sob o no

059 017.031-70, têm justo e acordado entre 3i o presenle Contrato de Preôtação dê SêíviçoE, dÉ aêordê eom
as drsposiçóes regulâmentares contidas no Art. 25. il. c/c AÍt. 13. lll. V da Lei n" 8.666, de 21 dê.iunho de 1993,
e suas alleraçóes. medrante cláusulas e condiçoes sBguantes:

CLAUSU PRiMEIRÀ - BJÉ'í inc

't .1 . c presente contrato tem por obtêto a CONTRÁÍAÇÀO oE EMPRESA PARÂ PRESTAçÃO DE
sEnvlÇos DE coNSULToRTA E ASSESSORTA TRTBUYÁRIA, DE CARÁTER TÉCNTCO ESPECIALIZÂBO
PARA ORGANIZÁR, LEVANTAR E IMPLEMENTAR PRÁTICAS VISANOO O ÍIIELHORAMENÍO NA
ARRECADAÇÃO MUNICIPAL REFERENTE AO IMPOSTO ISS (IMPOSTO SOtsRE §ERVIÇO§} MENSAIS
INCIDENTES SOBRE SERVIçOS PRESTADO§ E TOIII|ADOS PELA6 INSTITUIçÔES FINANCEIRAS
LOTADAS NO MUNICIPIO, ATUANDO PARA PADRONIZAR O CUÍIIPRII'ENTO tr49 OBRIoAçÕES
ACESSÓRIAS FACILITANDO AS AÇCES DA ÀDMINI§TRAçÃO TRIBUTÁRIA NO PROCESSO DE
FISCALIZAçÀO DAS DECLARAÇÓES MENSAIS DE RECOLHIMãNTO DO IMPO§TO IS§ (IMPO§TO
SOBRE SERVIçOS} E FISCALIZAR A§ OPERADORAS TELEFONICAS LOTABAS NO MUNICIPIO
ATRAVES OO MAPEÂMENTO FEITO NA REGIÃO, E, CONFRONTAMENTO DOS DADO§ DE
RECOLHIMENTO DAS TAXAS OE LICENçA E FUNCIONAMENTO (TLF), TAXAS DE LICENÇA
AMBIENTAL (TLA) E TAXAS OE LICENÇ^A DE LOCALIZAÇAO (TLL}, PARA A VERIFICAçAO DA
REGULARIDADE OA OPERADORA TELEFONICA LOTADO NO MUNICIPIO DE NOSSA SENHORÂ DAS
DORES/SE, de acordo com as especrÍicaçóes constantes do procedimento de INEXIGIBILIDAOE No't212021
ê seus enexos, e proposta da Contratada. oue pássam a fazeÍ pade integrante deste instrumênlo, de acordo
com o a.t 55. Xl da Lei n'8.666/93, indeDeÊdenteirente dê suas tÍânscriçôes

CLÁUSULA SEGUNDA . DO REGIMÊ DÉ EX UüAO (aÉ. 55, inciso tl, da Lei n§ Ê.âÊÊ/tAi,

2.1. Os serviços serão executâdos dirêtarn€ntê pelâ CONÍRATADA, em r€giin€ de êmpÍeitada por prÊqo
glübal, dê acoÍdo com as necessidâdês da CQNTRATANTE. no iooal ô nás eondiçô€a eEtabelecidas na
Cláusula Qurnta deste instrumento, visando á perÍeita consecuçào do obJeto deste ContÍato.

cLÁusuLA TERCETRA - po PREg.o. ÍrÁq cpl,lÊtç!3Eg tsE FAGAMENTo taÉ. r§
8.606/-93).

3.í. Í)elcs seryrços orâ contraiados, o CONfRA l'AÀi-ÍÊ. pagâÍá a CONTRATAEÂ, RE 0,20 (ünte eenteves) pArâ
cada RS 1.00 (um real) recuperado ou rncren'rÊntado sóbre o valor tolal estimado dê RS í.833.998,00 (UM
MTLHAO SETSCENTOS E TRTNTA E TRES MrL NOVECENTOS E NOVEI{TA E OITO RÉAIS}.

Parágrafo PÍimeiro - A ÍemuneÍaçào está condieionada Êshitarnanto ao fatg de o b€noficjo e€ônômico
eíêlivarnente vier a ocoríer. sendo conrprc,vado i:trÊ!és dà qultaçâo dos DAM (DocuÍnentaçáo de ArrscsdaÉo
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tu'lunicipal) ou depósito eíetuado em conta ôoírente do líunicipio, após a apresentaçáo do Rslatório de
Atividadês e dâ Nota Fiscal/FatuÍã devidamente atestada pêlo setor competênte.

PaÍágÍaÍo Segundo - O pagamento do reÍerido valor tào somenle ocorrerá quando a CONTRATADA obtivcr e
comprovar o pleno e irrevogável êxito em suas atuaçÕes seia na esÍera administraüva ou iudicial com o trânsito
ern julgado das decrsóes exúosas

3.2. Será de responsabildade da contralada todas as despesas que dircts ou indiretemente deeôffâÊr da
prestaçáo de serviço ora contÍatado. inclusive custos com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e
previdenciários. administrâção, tributos. emolumentos e conlribuiçÕes de qualquer natureza.

3.3. Os pagarnentos seráo efetuados mensalmente. atÍavés de crêdito na Conla Bancária do eontratado,
mecirante apresentaçáo das notas Íiscaislfaturas dos serviços obieto do eonlrato- As refêridaâ nol6s fiscsis
deveráo ser apresenladas com um intervalo mínrmo de 05 (cinco) dias consecutivos do seu voncimento, no
protocolo desta Prefeitura, acompanhadas da seguinte docurnenlação hábil à quitaçáo: Nota(s)
Fiscal(rs)/Fatura(s) contendo o ateslo que os serviços foram executadost a Certidão Nôgativa de Débitos iunto
às Fazenda Federal, Estadual e Municipal: Certrlicado de Rêgularidade de SituaÉo do FGTS - CRF e CNDT.

3.4. Eventuais pagamentos efetuados a maior ou a menoÍ em virtude de erro Ro ÍatuÍaEEnto, poderão 8sr
conipensadcs nas faturas seguintes.

3.5. DecorÍidos '!5 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos estiverem retidos, sêm que a
CONTRATADA apresente a documentaçáo hábil pâra liberaçào dos seus créditos, o Contrato será rescindido
unilâteralmente pelo CONTRAÍANTE, ficando assegurado à CONTRATADA, táo somente, o diÍeito ao
recebimento do pagamento dos serviços efettvamente prestados e atestados na forma do item 3.3,

3.6. O pagamento das obrigaçÕes relalivas ao contrato devê obedecer e cumprir a grdem cÍoÉolégica das datâ§
das respectivas exigências. a teoÍ do que dispóe o âít. 7o§ 2o, inciso lll, da Lei no 1.32011§4, art So e 70, § 2u,

inciso lll. da Lei no 8.666/93 e artigos 5" a 8'da Resolução n'296/2016 ernanada do TCE/SE.

3.7. Náo haverá Íeajuste de preço, duranie a vtg{àFsiâ destô eónlrato.

CLÁUSULA AA

4.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (tle;e) maees a contar a partiÍ da data de sua assinatura

CLAUSULA QUINTA - DA EXECUCAO DO§ SERVICOS tArt. 55, inciso lV, da Lei n' 6,60G/93)

5.'1. A CONTRATADA dêverá eÍetuar, obÍigatonâÊrente, a êxeeução dos s.Íviç$ tlê6critos na 8ua Proposta, e
outros que se fizerem necessários durante a execuçáo do eonlralo.

Parágrafo único - O recebimento dos serviços dar-se-á de acoído com o disposto no art. 73, l, a e b, da Lêi n"
8.666/93

eLÁUSULA SEXTA - DOTACÃO ORCAMENÍÁRIÁ {art. 55. inciso V. da Lei n" 8.666/93).

6.1- As dêspesâs mm o pagamento do refêfldo objêto êstáo previstas no orçaÍnento do Município, conforme
classifi cação orçaÍnêntária detâlhada abaixo:

UNIDAOE ORÇAMENTÁRIA i
30052 _ SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, TRIBUTOS PÚBLICOS E PLÀNEJAMENTO
AÇÃO:
04.123 1016.6324 - MANUÍENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANçAS, TRIBUTOS PUBLICOS E
PLANEJAMENTO
ELEMENTO DE DESPESA:
33903900 - OUTROS SERV|ÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA
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FONTE DE RECTJRSÔI
10010000.- TESouRo

CLAUSULÀ SETIMA . DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES {afi. 55. inciso Vll e Xlll. da Lei
n'8.666/93)

7.1. A Contratada, durante a vigêneia deste L)ontrato. compromets-Be al
. Pagamento dos salários, encargos socials, taxas. ÍoÍnêcrrÍtento dôE matêÍiâis neccssáriog a dêmais
despesas exigrdas para a execucáo dos serMço6, será de Íesponsabilidâde da Contrátada:
. Deverá executar os serviços descritos no presente Contrato e outros que. porventuÍ4, venham a ser Íazer
necessário durantê o decorÍer do período:
. A ContÍatada deveÍá. se assim exig,do, marltêr à disposrçeo no loÇal da preEtâç6o dos 8eÍviços, o
responsável pela empresa.
. ResponsabilizaÊse pelos danos cau3ados diretarflente ao Conlratante ou â tereeirôt dccoÍrentês de sua
culpa ou dolo na execuçào do Contrato náo excluindo ou Íeduzindo essa responsabilidadc a fi66âlizaÉo ou o
acompanhamento pela ContÍatante
. Rêsponsabrlizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outroB Temos d6 Autorizsção que
se façam necessáÍios à execuÉo do ContÍalo.
r Executar Íielmente o objeto contratado s o praro estlpulado.
. Não tíansÍerir a outrem, no todo ou em parte, o Côntíaio ÍiÍmado com a Contratanlê, sêm právia e erpressa
anuência desta
. Náo reahzar associação cGm outrem, cessão ôu lransÍerênqa lotal ou paÍeial, bom eoFx) a íusào, cisáo ou
inco.poraçáo. sem prévia a expressa anuência ,lo ContÍalante
. Reparar. corrigiÍ, renrcver ou substiturr, às suês expensas. no tolal ou em Barle, o obieto do ContÍato em
que se verificarem vicios, defeitos ou incorrêçôes, duÍanlê o pra;o de vigênaia do eontÍgto.
. Manter. durante toda a execuçáo do contrato. as €xigenoias do habilitâçáo ou eondiçôoo detêrminadss no
procedimento da licitação que deu ongem ac presentÊ ÇÊntralo, 9ob p6na de âur |?aeitào ê aplicsçáo das
penalidades ora prevrstaô

. Eíetuar o pagamento nas cendiçées Ê pt*Ç9 lrr:riuqíÇa. Proporcionar à Contratada todas as colirirçéeÉ rtÉce§sàrias ao plÊno cumpímento da8 obÍigações
decorrentes do prêsente Contrato consoanlê estóbelâce a Le; n'' 8.666193;
. Designar um representante para acorniralriiar g Írscairz=r a exÊcuçáo do presente Contrato, que deveÍá
anotar em regtstro própÍio, todas as ocorÍênciÊâ tÊÍiriqaÍiã§,
. Comunicar à Contratadâ toda e quaiquer oca.r'êi}Êiê relacionada eorn a ex€cução dos sêrviços,
drhgenciando nos casos que exigem pÍovidê,i(:ras prôvúntivãô e coÍretrvaE

cLÁusuLA OITAVA - DAS FEUALtoaBE§ E MULÍliã {Arr. 55. incisoJltúlâ !siJ" 9.q60r93)

8.í. Pelo atraso injustifcado na execuçáo do Contratc, pela anexecuÉo total ou paÍcial do obieto paçtuado,
conforme o caso, o Contralante podeÍá aplicâr à Contratada as segurntes sançÕes, previstas no art. 87 da Lei
n'8.6ô6193. garantida a prévia deíesa.
I - adverténcia,
ll - multa de 0.5% (zero vírgula cinco por c€nto) por dia. até o nÉximo de í0% (dez poÍ cento) §obí€ o vêlar dg
Contrato, êm decorrência de atíaso injustiÍicado no fornecimsnto;
lll - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste GontÍato. no caso de inêxecuçáo total ou par€iÊl do
mesmo:
lV - suspensáo temporária de partiopar em fucataçáo e impedimento dê contralar com a Administrsçáo do
Contratante. pelo prazo de âté 2 (dois) anos.
V - dêclaraçào de inidonerdade para licitar ou contrataÍ coni a Adnrnistraçâo Pública.

Ç!Â!!SULA tlgtlA : QA 8ESÇISÀO (aí. 55, irciso Vill, da Lei n" &666190.
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9.1. lndependentemente de notiÍicações ou inteípelaçóes Judiciais ou exlra,udiciais, constituem írotivos pare
rescisào do ContÍalo as situações prevrstas nos arhgos 77 e 78. na íorma do artigo 79, da Lei n' 8.666/93.
§1' - O presente Contrato poderà ser rescindrdo. tâmbém, poÍ conveniência administrativa, a Juízo do
Contralanle. sem que caiba à Contralada qualquer ação ou interpelação iudicial.
§2o - No caso de Íescisáo do Contrato, o Contratante Íica obrigado a comunicar lal decisão à Contratada, por
escrito, no mínimo com 30 (lrinta) dias de antecedência
§3o - Na ocorrêncra da rescisáo pÍevista no 'cspur" desta cláusula. nenhum ônus recairá sobre o Contratentê
em vrrtude desta decrsão, ressalvâdo o disposto no § 2' do artigo 79 da Lei n" 8.666193 e alteÍagôes.

CLÁUSULA DÉCIMA . Dos DIREIÍoS Do CoNTRATANTE No cAso oE RESCTSÃO (AÍt. 55, inciso lX,

10.1. Na hipótesê de Íesosáo admrnrstrativa do presenie Côntrato, a Contratada reeonhecc, de logo, o diÍeito
da Contralante de adotar. no que couberem. as rnedidas pÍevistas no artigo 80 da Lêi n" 8.666/93.

{:LÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA . DA LEGI SI.ACÀo APLICÁVEL À ExEcUÇÀo Do coNTRÂTo E os
CÀSOS OMISSOS (art. 55, inciso Xll, da Lei n' 8.666193)

11.1. O presente Contrato Íundâmenta-sê:
I - nos tenros hexigibilidade de licitaçáo n" 1.212A21 , qué, simultanearnente:

. constam do Processo AdministÍativo que o originou:

. não contrarient o interesse público;
ll - nas demais detennanaçôes da Lei n" 8.666/93:
lll - nos preceitos do Direito Público;
lV - suplelivamente, nos pflncipios da Teoria Gerai dos Contratos e nas disposiçôes do Dirêito PÍivado.
ParágÍafo Unico - Os casos omrssos e quaasquer alustes que se Iizerem necessários, em decorÍência dosta
Contrato. serào acordados entrc as partes, lâvrâíldo-se. na ocasião, Termo Adilivo.

CLÁusULA DECIMA SEGUNoA . DAS L-rERÂÇÓES {Ârt. 65, Lei n" 8.666/93}.

í 2.1- Êste instrurnento poderá ser alteÍado na ocorrência de quaisquer Íatos estipulados no aítigo 65 da L6i n"
8 666193. desde que devrdamente comprovadós
§'l'- A ContÍatada Íica obíagada a aceitâr. nâs mesmas condições contratuais, os acrésciÍyps e supressÕe§
que se fizeÍem necessários. até o limate legâl previsto no art, 65, §'lo da Lei n' 8.666/93, calculado sobre o valor
rnicral atuahzado do contrato.
§2o - Nenhum acÍéscrmo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condiÉo, sâhio as
supressôes Íesultantes de acordo celebrados entre as partes. de acordo com o art. 65, §2', ll da lei n" 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Do ACoMPAN HAMÊNTO E DA FISCALIZACÃO íAí. 87. LEi N'

'13.í. Na forma do que drspoe o artigo 67 dà Ler n B 666193 e em atêndirnento à R€solução â. 296 de ll de
agosto cje 2016. do TCE/SE, Íicará designado servidor nomeado em portaria especíÍica, apênsâ a esle
rnstrumento cont!-atual. pãra acompanhar e íiscalizar a exêcução do presente Contrato.
§í'- A fiscalização compete. enlre outras atribuiçôes, vêrificar a conformidade da exêcuÉo do Contrêto com
as normas especiflcadas, se os procedirnÊntos sâo adequados para garantir a qualidade deseiada.
§2" 'A açáo Ca frscalizaçào náo exonera a Contratada de suas responsabilidades contraluais.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA . OO FORO

14.'l . Fica eleito o Foro da Cidadê de Nossa Senhcra das DoreslsE. para dirimir questões oriundes do prêEente
contrato, renunciando, as partes. a qualquer outro por mais pívilegiado que seia.

E. assim, por estarern justas e acordadas as partes assinam o presente instrumênto om trÔs via§
de rgual têor e forma, na presença das testemunhas que êstes também assinam, a fim de que produza €êug
efeitos legais

da Lei n" 8.666/93).
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Nossa hüra das l-)ores , 21 de iunho de 2021

{, futfiu t+
SANTANADE

PREFEITO ML'NICIPAL
Contíatsnte

A. DE SOUZÂ AS§€S5üÉiÀ ÊMPRESARIÂL LTDA
AILTON DE §OUZA - Sócio Administradot

Contrãtada
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